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			APRESENTAÇÃO

			Quantas vozes e trajetórias históricas ficam silenciadas quando não são urdidas nas artes da escrita histórica? Como experiências singulares e percursos vividos por sujeitos individuais e coletivos podem ser instrumentos de formação crítica e histórica quando não postas à baila para a reflexão, à crítica argumentada e suas incursões no ensino de história? A história como área de reflexão dentro das Ciências Humanas tem no olhar para os sujeitos históricos e na problematização das suas trajetórias e processos históricos, em diferentes tempos e espaços, um princípio basilar da sua existência e do seu lugar dentre as demais disciplinas.

			Este segundo volume da Coleção Ceará de Norte a Sul apresenta fragmentos da história do Ceará a partir das reflexões sobre diferentes sujeitos históricos, individuais, institucionais e coletivos, lançando problemáticas diversas e desnudando procedimentos teóricos-metodológicos igualmente plurais. Com o recorte Culturas e Sujeitos na História, o livro está dividido em duas partes, a saber: 1. Sujeitos e práticas culturais; 2. Instituições e sujeitos coletivos. Os 19 capítulos que o compõem agregam pesquisadores de diferentes instituições de ensino superior do Ceará e de outros estados do Brasil, como da Universidade Regional do Cariri (URCA), Universidade Estadual do Ceará (UECE), Universidade Federal do Ceará (UFC), Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), Universidade Federal do Cariri (UFCA), Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE), Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), Secretaria da Educação do Estado do Ceará (SEDUC) Faculdade de Formação de Professores de Serra Talhada (FAFOPST/AESET) e Centro Universitário Inta (UNINTA).

			A variedade de sujeitos que se cruzam neste volume aponta também para a pluralidade de formas de exercer o ofício da história, contemplando a polifonia enunciativa que alude ao potencial dos textos de cada capítulo de se opor às narrativas monológicas. São histórias diversas, plurais emolduradas num conjunto de “vozes” e “trajetórias” dos e sobre os sujeitos históricos que se tornam instrumentos para construção de outras leituras para a História do Ceará, a fim de que diversos sujeitos por muito tempo emudecidos tenham suas narrativas ecoadas e ressoadas pelos ventos do conhecimento histórico.

			José Italo Bezerra Viana

			Joaquim dos Santos

		

	
		
			PARTE I

			SUJEITOS E PRÁTICAS CULTURAIS

		

	
		
			ENTRE A ESPADA E A CRUZ: os nativos na conformação sócio cultural nas freguesias de Aracati e Russas, Ceará – 1720 a 1820

			Elisgardênia de Oliveira Chaves

			DOI: 10.24824/978652515149.6.15-28

			Considerações iniciais

			O Siará Grande, como ficou conhecido na documentação colonial, localiza-se no “imenso sertão”, região que vai do médio São Francisco até o rio Parnaíba, nos limites do Piauí e do Maranhão (PRADO JÚNIOR, 2011, p. 62). Na geografia contemporânea, parte dessa região compõe a área norte do Nordeste do Brasil. Na segunda metade do século XVII, a capitania do Siará Grande ganhou o interesse administrativo da Coroa portuguesa, intensificando o processo de colonização. Desde suas primeiras visitas ao Ceará, o europeu deparou-se com um grande contingente indígena, distribuído em várias “nações” pelas serras, sertões e litoral. A categoria “nação” utilizada na classificação dos diferentes grupos nativos do Ceará e do Rio Grande do Norte foi uso corrente na designação dos nativos na América portuguesa desde o século XV até o XIX.

			Embora o termo nação1 esteja muito presente na documentação escrita em geral e, em consequência, na historiografia cearense, fazendo referência aos nativos, nas atas paroquiais de casamentos e batismos de Aracati e Russas, no período de 1720 a 1820, essa categoria consta em apenas seis registros de batismos de Aracati, na passagem do século XVIII e início do XIX, e foi de uso exclusivo para a população oriunda da África. Em síntese, as diversas nações podem ser assim alocadas ao logo desses sertões: os Tremembé, ocupantes do litoral; os Tabajara, ao norte da Serra da Ibiapaba; os Cariri, na região compreendida entre a Serra do Araripe, às margens do Rio Salgado; os Caratiús, donos do sertão desse nome, hoje Crateús; e os Tarariús, distribuídos pelas ribeiras do Açu e da Serra do Apodi, no Rio Grande do Norte e ribeira do Jaguaribe, no Ceará. Os Tarariús, portanto, ocupavam os territórios aos quais se refere este trabalho, ou seja, a ribeira do Jaguaribe. Segundo Raimundo Girão, graças a estudos de etnólogos, como Pompeu Sobrinho, sobre essas nações, verifica-se que os Tarariús compunham-se dos grupos jandoins, canindés, paiacus, jenipapos, jenipapoaçus, javós, camaçus, tucurijus ou irariús e os xucurus ou xocós (GIRÃO, 2020, p. 23-29).

			Ainda que pela via “não oficial”, isto é, pelas invasões por povos estrangeiras, a Capitania do Siará Grande, antes mesmo de ser aberta as vias de expansão colonial portuguesa, constituía uma área de interação social. Por essas paragens já vivia em trânsitos, conexões, mesclas culturais e certamente biológicas as diversas sociedades nativas de distintas “nações” com povos de procedências variadas, a exemplo dos franceses e holandeses.

			Em razão do exposto, o objetivo desse texto é analisar às invasões, os conflitos e às resistências relacionados à “Guerra dos Bárbaros” entre as ribeiras do Assu, no Rio Grande do Norte e do Jaguaribe, no Ceará. Através da documentação paroquial de casamentos e batismos problematizo os índices e à mobilidade geográfica do segmento populacional indígena nas freguesias de Aracati e Russas. Aracati e Russas, espaços sertanejos pertencentes à ribeira do Jaguaribe, a principal via de conquista e ocupação do Siará Grande, que em poucos anos no início do século XVIII se transformou em um dos principais espaços de concentração populacional da capitania.

			Invasores e nativos: conflitos e resistências no povoamento da Capitania de Siará Grande

			No início do processo de ocupação e até a consolidação das fazendas de criar, principal vetor de colonização no Ceará, os conflitos entre os nativos e os invasores foram sangrentos e avassaladores em toda a Capitania e muitas vidas foram ceifadas. Esses conflitos entre os conquistadores, os invasores e os nativos cresciam na medida em que as terras iam sendo ocupadas pela pecuária e estes aldeados, escravizados, expulsos e, em grande parte, assassinados.

			Não obstante aos conflitos, a política de alianças e aproximações “relativamente pacífica” com alguns povos indígenas parece ter sido comum aos invasores, a exemplo do que se dava com os franceses e praticada pelos holandeses, quando de posse do Norte brasileiro. Seguindo as regras da colonização, os comerciantes holandeses perceberam que seria necessário encontrar aliados para a manutenção do domínio. Se não simplesmente como objeto de suprimento de mão de obra escrava, é inegável a participação dos nativos na dinâmica colonial, seja nas “batalhas e escaramuças ocorridas nas ditas guerras holandesas” e∕ou no processo de expansão portuguesa. Com relação às guerras holandesas, Pedro Puntoni constata a participação indígena, com ou sem o consentimento destes.

			Por exemplo, a própria tropa de negros de Henriques Dias era, em 1646, formada por 500 negros, 200 minas e 700 tapuias. Nas escaramuças e batalhas das guerras do Brasil, eram sempre os índios os primeiros a serem passados no fio da espada e os últimos a serem considerados nos acordos de guerra. Lusos e batavos disputavam a aliança com os índios que, nos seus matos, se tornavam soberanos. Para penetrar e fazer a guerra neste difícil ambiente – onde tudo são índios, e tudo é dos índios, como dizia o padre Antonio Vieira -, que, ao contrário do mar Oceano, grandes obstáculos colocavam aos caminhos do colonizador, fazia-se necessário conseguir a colaboração dos íncolas, com ou sem o seu assentimento. Certamente, nunca em seu proveito (PUNTONI, 2002, p. 59).

			O controle das áreas produtoras dar-se-ia através do povoamento das novas terras com súditos fiéis. Com ou sem a participação indígena, a abertura desses caminhos trouxe consequências gravíssimas aos nativos, tidos, de agora em diante, como entraves ao povoamento dos sertões. No final do século XVII, os paulistas e seus índios aliados já estavam sendo empregados para abrir caminhos pelos sertões e resolver o impasse. Várias “campanhas foram organizadas em São Paulo, inclusive a de Domingos Jorge Velho – famosa pela destruição do quilombo dos Palmares – e a de Manuel Alvares de Morais Navarro”. Apesar de enfrentar a obstinada resistência de vários grupos revoltados com a expansão pecuária, “os paulistas encontraram mais uma vez nas alianças com certos grupos indígenas o caminho da vitória, o que na verdade significou a destruição, entre 1690 e 1720, da maior parte da população indígena das capitanias do Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí” (MONTEIRO, 1994, p. 95).

			As campanhas do Norte mostraram-se cruelmente destrutivas em relação aos nativos em face de expansão econômica. Seria lícito fazer cativos “gentios” tomados em guerra justa autorizada pelo Estado ou pela Igreja. A guerra contra os infiéis configurava-se mais do que um direito, era um dever. Em “Notícias sobre a Capitania do Ceará”, o Barão de Vasconcellos indica que a construção do presídio de San Francisco Xavier, em 1696, na povoação de Russas, ribeira do Jaguaribe, apaziguou “os Paiacús, cujo efeito foi extraordinário, porque atemorizou ao mais Gentio”.2 Em 1695, decidiu-se fazer na ribeira do Açu, no Rio Grande, um presídio “com gente que pudesse refrear qualquer impulso dos bárbaros” (PUNTONI, 2002, p. 174).

			Os termos gentio e bárbaro fazem alusão aos nativos, associando-os a selvageria. Nos registros de casamentos e batismos das freguesias de Aracati e Russas, componentes da ribeira do Jaguaribe, relacionados ao período de 1720 a 1820, não se encontra a categoria gentio atribuída aos nativos. Aparece, sim, com muita frequência, relacionada aos africanos: Guinés, Minas e Angolas. De todo modo, seja em relação aos nativos ou aos africanos, gentio é “usado em situações em que há uma referência aos povos que são alvo da catequese missionária” (SOARES, 2000, p. 103).

			A noção de barbárie, por vezes, distinguia ainda os nativos do sertão e os nativos do litoral. Bárbaro era o tapuia. Tapuia era o nativo das áreas sertanejas, enquanto Tupis eram os povos nativos do litoral. A respeito dessas considerações, a documentação do período traz muitas evidências. Trechos da carta do Padre João Leite de Aguiar, de 15 maio de 1696, nos proporciona contatos com tais denominações. Descreve o Padre: “me recomendou o mesmo governador que por serviço de Deus e de Vossa Majestade fosse à ribeira do Jaguaribe, e do assu examinar os tapuias paiacus e os Gendoins, se por firmeza da nova Paz querião admitir missão e, fui nas ditas ribeiras [...]”.3 Na documentação paroquial em análise, também se verifica o termo tapuia a exemplo dos registros de batismos de Felippa, tapuya; Ritta, filha de Maria, tapuya; Lauriano, filho legítimo de Francisco, Tapuio, e Luiza.4

			O tapuia, o gentio a par dos princípios cristãos e imperiais, uma vez catequizados ou amansados, não ofereceriam resistência à expansão colonialista. Se insubmisso, deveria ser escravizado, ou melhor, exterminado. Desse modo, pelo viés da catequização foram criadas Juntas e Missões, primeiramente no Maranhão, em 1655, mas logo tornadas operacionais no Estado do Brasil. Em linhas gerais, os índios aldeados “adquiriam direito à proteção real”, deveriam cumprir obrigações que iam desde a luta “nas guerras contra estrangeiros ou grupos indígenas hostis”, como também “trabalhar em serviços para o rei e para os moradores em troca de salários” (MAIA, 2010, p. 30).

			Na conjuntura do final do século XVII, embora ainda persistisse por muito mais tempo, a escravidão indígena já não mais interessava tanto quanto no início do processo de colonização, posto que, sobretudo a partir do século XVIII, “o movimento de tráfico negreiro assumia sua centralidade”. A entrada regular do africano no Brasil “diminuiu a importância dos índios como reserva potencial de mão-de-obra (sic) cativa, transformando-os apenas num embaraço à expansão da fronteira agropastoril: abria-se a via à sua exterminação” (ALENCASTRO, 2000, p. 337). Os nativos com suas insatisfações e rebeldias estavam atrapalhando a expansão, o povoamento e, consequentemente, o desenvolvimento econômico.

			Nesse processo de expansão da pecuária, o conjunto de confrontos e sublevações ocorridos entre 1651 e 1704 e que se estenderam por todo o sertão baiano e pernambucano, ficaram conhecidos como a Guerra dos Bárbaros. A Guerra dos Bárbaros, mais do que um movimento unificado de resistência, resultou de uma série de conflitos heterogêneos que envolveram índios, moradores, soldados, missionários, agentes da Coroa portuguesa e tiveram lugar na ampla região do sertão norte. Essas guerras representaram ponto nodal para a expansão do gado e, por conseguinte, povoamento das capitanias sertanejas. “Longe de serem guerras de conquistas e submissões de novos trabalhadores aptos ao manejo do gado, eram tendencialmente guerras de extermínio, de limpeza do território” (PUNTONI, 2002, p. 46).

			As Guerras de Assu configuram-se como ponto de desdobramento da chamada Guerras dos Bárbaros. Suas fronteiras situavam-se entre as ribeiras do Jaguaribe, no Ceará, e do vale do rio Açu ou Piranhas, no Rio Grande. Ocupando as margens da lagoa de Apodi (perto do atual município de Apodi), ao sul da chapada do mesmo nome, esses tapuias controlavam uma região essencial para a condução dos gados do Ceará para Pernambuco e∕ou Bahia. Trechos da carta do Padre João Leite de Aguiar, de 15 de maio de 1696, ao Rei, nos põe a par de um pretenso acordo de paz feito pelos paiacu que se deixariam aldear a fim de garantir a defesa do caminho para o Ceará, entre as ribeiras do Açu e do Jaguaribe.

			a Jaguaribe trinta légoas do Ceará [da ribeira do rio Ceará] pa[para] o sul, e assistindo com os payacus tempo de hu mês, os achei contentes e satisfeitos da minha proposta, e assim comvierão em se saldar com missionário, pa [para] sua quietação, e segurança de seus inimigos, e com a emulação dos cathecúmenos Jaguaribaras me dirão q.[que] logo avizace aos moradores trouxecem gados e povouasem a dita Ribeira: o que deu logo expedicam; já ficão situados seus currais com suas casas fortes; e brevemte[brevemente] se espera ver toda a ribeira povoada com grande utilidade dos moradores e das rendas de V. Magde [Magestade] porq.[porque] Esta He a milhor e mais fértil terra pa[para] criar gados q.[que] tem todo aquelle sertam. Daqui passei ao Assú quarenta legoas pa[para] o sul e estive com os tapuias gendoins quinze dias, aos quais achei mto[muito] rebeldes, e absolutos, e assim não querião missão porq.[porque] os sacerdotes traziam consigo caraguaras, q.[que] no idioma Brazilico quer dizer doenças, ou mal contagio; (...) tal abuzo pa[para] q.[que] se aproveitem de seu auxílios.5

			Cabia aos poderes religiosos e seculares amansar, civilizar e cristianizar o gentio bárbaro. Assim, a construção do presídio na ribeira do Assu (1695) e do forte San Francisco Xavier, na povoação de Russas (1696), como também a proposta de se criar aldeamentos em 1696, para conter os Paiacu (ribeira do Jaguaribe) e Gendoins (ribeira do Assu), constituem parte dessas medidas. Os estabelecimentos dos aldeamentos que tinham à frente padres jesuítas com a missão de catequizar os nativos, instruí-los segundo a sua religião e convencê-los ideologicamente a aceitarem o novo modo de vida, contribuíram para consolidar a conquista portuguesa e para redefinir o espaço cearense (PINHEIRO, 2007, p. 37), sobretudo porque a aldeia, entre outros fatores, domesticava o nativo e o qualificava para o trabalho.

			Aproximadamente do final do século XVI à segunda década do XVIII, o sertão das capitanias da Bahia, de Pernambuco e anexas (excluindo, portanto, as aldeias da costa) contava com 61 aldeamentos distribuídos assim geograficamente: 26 no sertão de fora (Pernambuco, 12; Rio Grande, 9; Ceará, 3; e Paraíba, 2) e 35 no sertão de dentro (Bahia), (PUNTONI, 2002, p. 75). Por volta de 1702 existiam 6.700 índios aldeados na Capitania geral de Pernambuco e suas anexas, dos quais 4.000 deles estavam na aldeia jesuítica das serras de Ibiapaba (MAIA, 2010, p. 19).

			A Congregação do Oratório de Pernambuco fora criada em 1662, e “dedicaram-se principalmente à catequese dos tapuias do Norte, os tarairiús, que haviam sido aliados dos holandeses e ocupavam grande parte daquele sertão, cujos currais e fazendas haviam sido abandonados nas guerras de restauração”. Em 1683, 26 missionários do Oratório de Pernambuco “se encontravam repartidos por aqueles imensos sertões, tendo as aldeias entre elas distantes mais de 150 léguas ao sertão de Pernambuco, com os tapuias sucurus e janduís os mais ferozes de todo aquele gentio”. Os oratorianos “tiveram papel importante nas guerras do Assu, pois estavam missionados justamente no sertão entre este rio e o Jaguaribe” (PUNTONI, 2002, p. 76-77). O estabelecimento da aldeia dos jesuítas dos índios Paiacu, no Jaguaribe, não foi suficiente para sanar os conflitos. De acordo com Lígio Maia: “a presença dos índios era considerada tão nociva aos curraleiros [...] que os moradores deram aos jesuítas trezentos mil réis com a condição de que aqueles índios não retornassem para a área de onde haviam sido expulsos” (MAIA, 2010, p. 140).

			Apesar dos acordos de paz, os moradores temiam a “instabilidade” dos nativos. Desconfianças, conflitos, mortes, massacres sem fim, desencadearam, três anos após a carta do Padre João Leite de Aguiar (1696), o massacre do Jaguaribe em 1699, que, dentre tantos outros, representa apenas um dos inúmeros confrontos travados nas Guerras dos Bárbaros. O massacre deu-se quando o mestre de campo Manuel Álvares de Morais Navarro, do terço dos paulistas, partiu de seu arraial no Assu “com 130 infantes e cerca de 250 tapuias aliados da nação dos janduís, marchando em direção à ribeira do Jaguaribe”. Em síntese, “por volta das dez horas da manhã do dia 4 de agosto de 1699, o paulista e sua gente chegaram ao acampamento desses paiacus [...], segundo várias testemunhas, que discordam pouco entre si, morreram cerca de 400 nesta emboscada e outros foram aprisionados” (MAIA, 2010, p. 243-244).

			As investidas contra os nativos não se encerram por aí. Segundo Tristão Araripe, por determinação régia, no início do século XVIII, foram organizadas quatro expedições: a primeira, em 1708, sob o comando do capitão Bernardo Coelho com gente armada para destruir as tribos dos Icó, Cariri, Cariú, Caratiú e outras confederadas; a segunda deu-se em 1713, quando os Paiacu invadiram Aquiraz e os Areriú levantaram-se na ribeira do Acaraú contra os moradores dali; a terceira fez-se em 1721, quando, por ordem do governador Salvador Alves da Silva, os Genipapo, em Russas, foram em diversas ocasiões acometidos pelos colonos; a quarta expedição realizou-se em 1727, quando o coronel João de Barros Braga subiu a ribeira do Jaguaribe, indo até os limites do Piauí, afugentando os gentios. A “guerra justa” ganhou foros e o fato é que estas expedições “mataram muitos índios, aprisionavam grandes porções, trazendo-os cativos, de tal forma que da época dessa última excursão eles não apareceram mais reunidos em bandos (ARARIPE, 2002, p. 73).

			Por fim, “sinal mais importante do fim das hostilidades foi a recomendação de Francisco de Castro de Morais, governador de Pernambuco, que em carta ao rei de 20 de dezembro de 1705 propunha a extinção do forte real de São Francisco Xavier na ribeira do Jaguaribe” (PUNTONI, 2002 p. 278). Quanto aos aldeamentos Paiacu:

			as dificuldades em manter missionários em um sertão tão afastado levou os jesuítas a transferirem os índios pacificados para aldeamentos mais próximos do litoral. Os do Jaguaribe foram levados pelos missionários João Guinzel e Vicente Vieira para o aldeamento de Uritagui, na Paraíba. Já os paiacus do Apodi, foram levados por Filipe Bourel e Manuel Dinis para uma nova missão de Nossa Senhora da Encarnação, no lugar da antiga aldeia potiguar de Igramació no litoral sul do Rio Grande (atual município de Vila Flor), (PUNTONI, 2002, p. 278-279).

			Após os conflitos conhecidos como Guerra dos Bárbaros, que se estenderam por cerca de 50 anos, parte dos grupos indígenas remanescentes das lutas foram submetidos aos aldeamentos missionários que, dentre vários motivos, se propuseram a deixar os caminhos livres para o estabelecimento da pecuária. Se a aldeia dos jesuítas dos índios Paiacu no Jaguaribe fora desfeita e seguiram os sobreviventes, missionários e índios, para o Apodi, deixando “livre” os sertões do Jaguaribe para os curraleiros, destinos outros tiveram os índios próximos das serras e do litoral no Ceará. Criados principalmente no final do século XVII, muitos dos aldeamentos foram transformados em vilas a partir de 1759, pela política pombalina, que dentre outros aspectos desenvolveu um processo de usurpação das terras dos nativos.

			Em 1783, esses antigos aldeamentos formavam cinco vilas de índios, a saber: Viçosa Real (na serra da Ibiapaba), Real de Soure (atual Caucaia), Real de Arronches (atualmente Parangaba, bairro de Fortaleza), Real de Mecejana (atualmente bairro de Fortaleza, Mecejana) e Monte Mor o Novo (atualmente cidade de Baturité); e três povoações: Monte Mor o Velho (atual cidade de Guaiúba), Almofala e Bayapina (atual cidade de Ibiapina) (PINHEIRO, 2011, p. 183).

			Assim, sob a égide da pecuária, o Ceará foi esquadrinhado e reabitado sob os auspícios da violência, do conflito entre o “invasor” e os “donos da terra” (PINHEIRO, 2007, p. 28). Não obstante a ênfase dada aqui aos conflitos, à ocupação das suas antigas áreas de vivencias, aos massacres, às fugas e às submissões no processo de consolidação de ocupação, é importante ressaltar que jamais cogitei o desaparecimento, submissão total ou exterminação dos povos nativos no Ceará. A documentação paroquial de casamentos e batismos das freguesias de Aracati e Russas, do século XVIII e início do XIX, traz evidências de que os indígenas continuaram participando da vida social, econômica e cultural da Capitania.

			Os índios na documentação paroquial de casamentos e batismos de Aracati e Russas

			Nos registros paroquiais das freguesias de Aracati e Russas, como dito, não há menção aos termos “nação” e “gentio” para caracterizar os nativos. A categoria índio, por sua vez, se fez bastante presente nos casamentos e batismos das duas freguesias. Índio foi “uma das palavras que abriram o novo léxico americano”. Essa designação ‘“inaugurou’ o encontro entre europeus e nativos das terras que estavam sendo conquistadas”. Mesmo que já existente, “seu emprego nas Américas foi intenso e precoce, transformando-a em categoria de largo emprego a partir dos últimos anos do século XV, passando, daí para frente, a ser usada mais para os nativos do Novo Mundo” (PAIVA, 2015, p. 177).

			Assim como as atribuições feitas aos africanos, índios, gentios, bárbaros, tapuias, selvagens do Novo Mundo, denota paganismo e barbárie. Além de paganismo e barbárie, essas categorias se mostram extremamente homogeneizadoras. Sob a qualificação de índios, os diferentes grupos como Paiacu, Icó, Cariri, Genipapo, Cariú, Caratiú, Areriú, por exemplo, passam a constituir apenas um “só povo” que, por vezes, se distinguia dos europeus e africanos.

			Na documentação paroquial só se registraram pessoas que passavam pelos sacramentos cristãos. Quando existem nas atas de casamentos e batismos registros de índios(as), significa dizer que estes passaram do estado de barbárie para o de cristão, ou seja, passaram a ser índios ou indígenas. São pessoas, grupos, famílias que a duras penas “já estão num processo de transformação que varia de ‘civilização’, catequização, escravização, educação etc.” Em outras palavras, “são pessoas que saíram de suas comunidades tradicionais, de seus territórios tradicionais, em geral através de guerras ou de processos forçados, para aldeamentos”, e que “entram em um mundo novo, em novos grupos sociais, novas regras, e têm que se adaptar e criar novas maneiras de ser, novos significados para sua vida” (AZEVEDO, 2009, p. 83).

			Ao longo da vida, por motivos vários, nem todas as pessoas que nasciam, moravam e/ou chegavam em Aracati e Russas no Ceará, por exemplo, casavam e batizavam seus filhos, não compondo, por isso, os registros oficiais da população. Os dados a seguir só contabilizam os índios que de alguma forma aderiram e/ou se submeteram ao cristianismo. A mesma observação serve para os africanos e outros seguimentos populacionais. É importante frisar ainda que, não obstante a sequência temporal e serial no que diz respeito à distribuição por anos nas duas freguesias, devido ao estado de má conservação de alguns livros, ocasionados pela poeira, cupins, mofo e rasgões, em decorrência do desgaste natural provocado pelos séculos, do mau uso e guarda, muitos assentos não puderam ser transcritos. A tabela disposta neste texto de forma alguma representa a realidade, apenas nos aproxima dela, em termos de estatística.

			Tabela 1 – População indígena nos registros de casamentos e batismos, freguesias de Aracati e Russas 1720-1820

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Décadas

						
							
							Aracati

						
							
							Russas

						
							
							Total

							Geral

						
					

					
							
							Registros

						
							
							Casamentos

						
							
							Batismos

						
							
							Casamentos

						
							
							Batismos

						
					

				
				
					
							
							Índios

						
							
							H

						
							
							M

						
							
							Total

						
							
							H

						
							
							M

						
							
							Total

						
							
							H

						
							
							M

						
							
							Total

						
							
							H

						
							
							M

						
							
							Total

						
							
							-

						
					

					
							
							1720

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							1730

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							2

						
					

					
							
							1740

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							3

						
							
							4

						
							
							4

						
					

					
							
							1750

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							-

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							1

						
					

					
							
							1760

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							1

						
					

					
							
							1770

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							-

						
							
							2

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							5

						
					

					
							
							1780

						
							
							5

						
							
							5

						
							
							10

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							3

						
							
							4

						
							
							2

						
							
							6

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							19

						
					

					
							
							1790

						
							
							5

						
							
							1

						
							
							6

						
							
							9

						
							
							14

						
							
							23

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							3

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							32

						
					

					
							
							1800

						
							
							6

						
							
							3

						
							
							9

						
							
							24

						
							
							25

						
							
							49

						
							
							3

						
							
							2

						
							
							5

						
							
							8

						
							
							10

						
							
							18

						
							
							81

						
					

					
							
							1810

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							7

						
							
							8

						
							
							15

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							7

						
							
							4

						
							
							11

						
							
							29

						
					

					
							
							0000

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							2

						
					

					
							
							Total

						
							
							18

						
							
							11

						
							
							29

						
							
							43

						
							
							48

						
							
							91

						
							
							12

						
							
							7

						
							
							19

						
							
							18

						
							
							21

						
							
							39

						
							
							176

						
					

				
			

			FONTE: Assentos de casamentos da freguesia de Aracati – (1740-1820), livros 1 ao 4 e assentos de batizados da freguesia de Aracati (1740-1820), livros 1 ao 14. Assentos de casamentos da freguesia de Russas – (1720-1820), livros 1 ao 2 e assentos de batizados da freguesia de Russas (1720-1820), livros 1 ao15. (ADLN).

			Os casamentos e os batismos que trazem a categoria índio(a) referentes as duas freguesias somam 176 registros: 29 casamentos em Aracati, 19 em Russas; 91 batismos em Aracati e 29 em Russas (tabela 1). No cômputo geral da totalidade de registros, Aracati soma 3.168 nubentes entre homens e mulheres, o que corresponde a 1.584 casamentos e 9.294 batismos. Russas traz 12.400 batismos e 1.043 matrimônios, ou seja, 2.086 homens e mulheres que passaram pelos enlaces matrimoniais.

			Diante desse cômputo de milhares de assentos, os 176 registros de índios têm pouca representatividade. No entanto, quando chegamos aos assentos que não qualificam a população entre brancos, pretos, curibocas, caboclos, cabras, mamelucos, mulatos, entre outras variações, esses números ganham outra dimensão. Dos 1.584 assentos de casamentos de Aracati, 1.495 não fazem menção a essas categorias. Dos 1.043 matrimônios de Russas, 1008 registros também não qualificam os nubentes. Já em relação aos batismos dos 9.294 referentes a Aracati, 7.435 assentos não mencionam esses quesitos; e dos 12.400 batismos de Russas, 9.934 registros também não trazem vestígios sobre essas categorias. Em termos de porcentagens, como se pode observar no quarto capítulo, tabelas de 16 a 19, os dados sobre a população indígena propriamente dita não discrepam tanto em relação às camadas de brancos, mestiços, pretos, pardos, dentre outras.

			Os primeiros registros que fazem referências a índio(a) datam da década de 1730, na freguesia de Russas. De acordo com a documentação de batismos, até o início dos anos de 1800, os batizados de índios foram realizados nas capelas e na matriz pelos Padres Theodozio de Araujo de Abreu, Joze de Sousa Isabel, Luiz da Aprezentação e João Cavalcante de Sá. A partir de 1800, os sacramentos que fazem menção a essa categoria, com pequenas exceções, foram realizados na matriz por Jose Bernardo da Fonseca Galvão. Já com relação aos casamentos consta-se que, com exceção de dois casos (um realizado na capela de São João e outro na capela do Livramento), todos os outros foram realizados na matriz da freguesia pelos curas Manoel da Fonseca, João Francisco Rodrigues da Costa e José Bernardo da Fonseca Galvão. Assim como nos batismos o cura José Bernardo assume o ministério dos sacramentos a partir de início dos anos de 1800.

			Os casamentos de índios de Aracati foram realizados todos na matriz por uma variedade de padres, com destaque para João Cavalcante de Albuquerque que na década de 1810 é o nome que mais se repete nos assentos de modo geral. No que diz respeito aos batismos, a grande maioria foi realizada na matriz, mas se destaca entre outras a capela de Caatinga do Góes. A variedade de padres se repete e, dentre os principais nomes pelas vezes de ocorrência na realização de sacramentos envolvendo índios(as), até início dos anos de 1800, destacam-se Manoel Lourenço Souto e Jose Tomas de Castro; a partir de então, Jose da Costa Barros, Simplicio Neri, João Damasceno Xavier Carneiro e Feliz Antonio de Gusmão Melo.

			Considerando a distribuição por períodos, chama a atenção a incidência de registros de índios nas quatro últimas décadas em estudo, 1780 a 1820, que juntas somam 150 dos assentos. Por que os registros de indígenas propriamente ditos, assim como as demais qualificações – brancos, pretos, pardos, mulatos, curibocas, cabras, mamelucos, mulatos – aparecem tão tardiamente na documentação? Afinal, por que os registros de casamentos que qualificam a população ganham uma consistência serial entre as décadas de 1780 a 1800 e, no caso dos batismos, a incidência dessas categorias nos assentos adentra a década de 1810, última em estudo? Por que somente alguns padres registravam essa categoria nos assentos? Certezas não tenho, mas exames na conjuntura em que essa documentação foi produzida podem sugerir algumas interpretações.

			Quem nomeia quem? São os nubentes, são os pais dos batizandos, são os padres, é a comunidade? Análises sobre esse arcabouço documental dificilmente nos possibilitaria conclusões fechadas, mas, em acordo com Leônia Rezende, acredito que “as designações nas fontes paroquiais passavam naturalmente pelo crivo do pároco e da comunidade, também indicavam, em diversos casos, o que as próprias pessoas consideravam sobre si próprias” (REZENDE, 2003, p. 170).

			Em Aracati e em Russas, os sacramentos de casamentos e batismos eram realizados por uma grande variedade de padres, sobretudo a partir da década de 1780, que se distribuíam pelas freguesias em grande número de capelas nos povoados, nas muitas fazendas e nas casas dos particulares. Daí advém a necessidade do assentamento dos registros quando o sacramento era realizado fora da matriz. Nessas ocasiões, certamente o registro era feito à parte, sendo transcrito posteriormente para o livro da paróquia. Pode-se pensar que nesses casos muitas informações se perdiam e em razão disso teríamos uma explicação para o reduzido número de assentos em que a população foi identificada como índios, brancos, pretos, cabras, mulatos e demais variações. No entanto, o que tenho observado é que a ausência de qualidade∕cor na documentação não tem relação com quem assentou o registro, mas dependeu dos padres que realizaram os sacramentos.

			O fato das diferenciações sociais (índios, brancos, pretos, pardos, mulatos, caboclos, crioulos), de modo geral, aparecerem tão tardiamente nos registros paroquiais das freguesias de Aracati e Russas pode estar relacionado às formas de lavrar esses registros e como elas foram se aperfeiçoando ao longo do século XVIII. Desde a criação do Concílio de Trento, no século XVI até o final do século XIX, foi função da Igreja o lavramento dos registros civis de batismo, matrimônio e óbito. Aliada ao Estado e como uma forma de controlar, vigiar a população, a partir de Trento foram criadas normas e os padres ensinados a lavrar os registros. Contudo, tais normas somente foram completadas no século XVIII. Até que ponto as formações dos padres que ministravam sacramentos em Aracati e Russas teriam consequências no assento e nas informações sobre a população registrada? Um problema de formação, de cuidado, de atenção, preservar nomes, esconder realidades? Enfim, as razões para que alguns padres, em alguns momentos, tivessem o cuidado de colocar mais informações nos assentos ainda é uma incógnita.

			Para além do papel dos padres no lavramento dos registros paroquiais e nas informações que estes trazem, sobre a presença da população indígena, em específico nos casamentos e batismos de Aracati e Russas, a meu ver existem ainda questões emblemáticas relacionadas à política pombalina. Uma das explicações da movimentação de indígenas, ou até mesmo a presença dos nativos na documentação paroquial das freguesias, principalmente no final do XVIII e início do XIX, estaria relacionada à significativa alteração da política indigenista implementada pelo primeiro-ministro de Portugal, Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marques de Pombal? Não se intenta aqui discutir a fundo a legislação indigenista dos séculos XVIII e XIX, mas se faz necessário traçar em linhas gerais alguns comentários.

			O documento publicado em 17 de agosto de 1758 ficou mais conhecido como Diretório Pombalino, e veio como tentativa de sanar os conflitos entre jesuítas, autoridades coloniais e colonos. Criado inicialmente para observar os aldeamentos do Maranhão e do Grão-Pará, estendeu-se pelo restante da América portuguesa, culminando com a expulsão dos jesuítas do Brasil em 1759. “O Diretório consolidou-se como a coluna vertebral da política indigenista e regulou as ações colonizadoras dirigidas aos índios até ser abolido, em 1798, ainda que muito de seus preceitos continuassem vigorando, em algumas regiões, até o século XIX” (REZENDE, 2003, p. 74).

			Discutimos que, no final do século XVII, no intercurso do desfecho das “Guerras dos Bárbaros”, parte dos grupos indígenas oriundos dos conflitos foram submetidos aos aldeamentos missionários, dentre eles: Viçosa Real, Real de Soure, Real de Arronches, Real de Mecejana e Monte Mor o Novo. Os remanescentes da aldeia dos índios Paiacu, no Jaguaribe, foram transferidos para o Rio Grande. Com o pretexto de erradicar o isolamento, transformar o poder espiritual sobre os nativos em poder laico, as aldeias, a exemplo de como se deu no Ceará, foram transformadas em vilas. Nas vilas de índios, defendia-se a presença de brancos, proibia-se “o uso das línguas nativas; regulamentava o trabalho indígena; trazia o ônus do pagamento de dízimos” e na tentativa de inseri-los, a todo custo, na lógica de civilização europeia ocidental, estimulou-se “o casamento interétnico” (XAVIER, 2010, p. 52).

			Os aldeamentos teriam conseguido “catequizar” os nativos, fixá-los, isolá-los nas suas dimensões territoriais? Estudos têm demonstrado que não. Na aldeia da Ibiapaba, por exemplo, segundo Lígio Maia, o significativo contingente demográfico de nativos possibilitava aos mesmos as “fugas temporárias” que se davam em virtude do olhar da vigilância dos padres, “seja para renovarem seus rituais religiosos, fazer suas pequenas lavouras, praticarem suas caças, ou simplesmente, a recusa clara em se disporem a praticarem as doutrinas cristãs”. O que demonstra “que, aldeia dos jesuítas, era, significativamente, também espaço do indígena” (MAIA, 2010, p. 123). Em outras palavras, os indígenas no Ceará circulavam independentemente das fronteiras dos aldeamentos, das vilas, das freguesias e da capitania.

			Gostaria de chamar a atenção ainda para a naturalidade dos nubentes registrados como índios(as) nas freguesias aqui em estudo. Dos registros de casamentos de Aracati que fazem menção à origem dos consortes indígenas, temos a seguinte distribuição: nove naturais de Aracati (seis homens e três mulheres), dois de Messejana (um homem e uma mulher), um índio de Almofala, uma índia de Caucaia, um índio de Pernambuco e dois índios do Rio Grande (um homem e uma mulher). Já em relação à Russas, os registros ficaram assim disseminados: três índios naturais de Russas (um homem e duas mulheres), três índios de Fortaleza (dois homens e uma mulher), dois índios de Messejana, dois índios de Viçosa (um homem e uma mulher) e um índio de Granja. Como se pode ver, poucos nativos oriundos das freguesias onde se realizaram os casamentos.

			No que diz respeito aos maiores trânsitos de nativos remanescentes das povoações de índios como Almofala, bem como das vilas indígenas de Viçosa, Messejana e Caucaia, é possível que decorra da política pombalina que, além de incentivar os casamentos de nativos com outros segmentos populacionais, o tratamento que lhes foi dado nesses espaços incentiva as saídas, as fugas em busca de melhores condições de vida, de liberdade.

			De acordo com Maico Xavier, apesar da Carta Régia de 1798, o Diretório continuou servindo como arcabouço jurídico e por esse motivo os diretores, no interior das vilas indígenas no Ceará, permaneceram por muito tempo sendo os responsáveis pela organização dos indígenas. De modo geral, homens e mulheres eram expostos a trabalhos rijos, muitas vezes à base de castigos a exemplo de prisões, chicote e palmatória. Com seus soldos mensais pagavam os impostos. As crianças eram distribuídas nas casas dos brancos, onde aprendiam desde cedo a língua portuguesa em detrimento da sua. Os atritos entre brancos e nativos não cessavam. Os relatos oficiais da segunda metade do século XVIII retratam a preocupação ante “a fuga nativa e consequente omissão do pagamento de impostos”. Os nativos faziam constantes denúncias à Coroa em relação aos maus tratos recebidos por parte dos diretores e sobre a invasão e usurpação contínua de suas terras. O certo é que, para livrarem-se da vinculação de prestar serviço aos particulares e ao Estado, ao mesmo tempo escapar dos castigos, vários indígenas fugiam das vilas para buscar outras formas de sobrevivência” (XAVIER, 2010, p. 61-62 e 94).

			Por que migravam? Não se sabe ao certo. Contudo, nem as aldeias, nem as vilas de índios foram redutos, por excelência, dos nativos e descendentes dos sobreviventes dos massacres e expulsões decorrentes das Guerras de Assu. O suposto isolamento ou extermínio indígena não se sustenta. A existência de nativos naturais das freguesias de Aracati (nove) e de Russas (três), onde os aldeamentos haviam sido extintos e os remanescentes expulsos para o Rio Grande, é um indicativo da sobrevivência indígena nessas paragens.

			Considerações finais

			Através da documentação paroquial, busquei compreender como os nativos reagiram, resistiram e sobreviveram ao processo de colonização e se integraram a novas e complexas configurações sociais nas freguesias de Aracati e Russas, fazendo escolhas, desafiando ou acatando poderes, aceitando ou rejeitando rituais cristãos, compondo e ampliando a população do Ceará através de uniões sócio familiares, cujas relações assumiram significados diversos.

			Podemos afirmar que a dinâmica e fluidez cada vez mais se intensificaram na constituição do espaço cearense. O ir e vir, a coexistência, a interação entre povos portadores de lógicas sociais e culturas distintas – índios, africanos, europeus e brasílicos – compuseram marca indelével dessa sociedade mestiça. Em grande medida, o resultado dessa miscigenação biológica e cultural envolvendo os nativos e demais segmentos populacionais formaram as categorias de caboclos, curibocas, cabras, crioulos e demais designações, que denotam a presença indígena na sociedade.

			

			
				
					1	As conclusões aqui para os termos nação e gentio, assemelham-se as de Gian Melo, sobre o Recife Colonial, para quem: “os termos nação e gentio aparecem sempre se referindo aos africanos e não aos poucos indígenas encontrados, estes são tidos como índios” (MELO, 2014, p. 197).

				

				
					2	Barão de Vasconcellos. “Capitania do Ceará”. Revista do Instituto Histórico do Ceará – (RIHC). Fortaleza. Tomo: XXIII, 1909, p. 76.

				

				
					3	Carta do Padre João Leite de Aguiar, de 15 de maio de 1696 (PINHEIRO, 2011, p. 64). Sobre as distinções entre Tupi e Tupia, ver: (REZENDE, 2003; PUNTONI, 2002).

				

				
					4	As referências aos registros respeitam a ordem de apresentação dos mesmos. Livro de Batismos de Russas, nº 01 (1730-1761), p. 31v; Livro de Batismos de Russas, nº 02 (1741-1764), p. 14; Livro de Batismos de Russas, nº 01, p. 48v. (ADLN).

				

				
					5	Carta do Padre João Leite de Aguiar, de 15 de mayo de 1696. In: PINHEIRO, Francisco José. Documentos para a história Colonial, especialmente a indígena no Ceará (1690-1825). Fortaleza: Fundação Ana Lima, 2011. Parte I, nº 50, p. 64.
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			TRAÇOS DO “PANCULTURALISMO KARIRI” NO CARIRI CEARENSE6

			Antonio José de Oliveira
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			Considerações iniciais

			Falar sobre a história dos inúmeros povos que habitaram os sertões do Brasil na época colonial é um desafio incomensurável. E tratar de traços culturais que os interligavam, a tarefa se torna ainda mais hercúlea. É nesse viés que este artigo se concentra, ou seja, trazer discussões de cunho bem mais provocativo do que propriamente um aprofundamento sobre o tema.

			O primeiro aspecto do “panculturalismo” Kariri a ser destacado nesta discussão é a língua. No período colonial, os Kariri foram os primeiros, se não os únicos “Tapuias”, a terem sua língua documentada em dois catecismos e uma gramática. Com esses instrumentos os religiosos os utilizaram para catequisar outros “Tapuias”.

			Outro fator aqui abordado e que favoreceu o chamado “panculturalismo” Kairi, foi seu intenso deslocamento pelos vários espaços dos sertões. Nesses deslocamentos iam mantendo contatos e interações socioculturais com outros povos pelos variados espaços territoriais até chegar nos Cariris Novos. Resultado disso, são muitos traços ainda bastante visíveis da cultura Kariri no Cariri atual, traços estes que serão tema do último tópico.

			Da língua geral à língua Kariri: algumas considerações

			No processo de conquista da América portuguesa, conhecer a língua dos povos originários que habitavam a faixa litorânea foi um dos principais mecanismos utilizados pelos agentes da ação catequizadora. Padre Manoel de Nóbrega e seus irmãos de fé, ao chegarem na Colônia em 1549, entendeu que era necessário converter os ditos “selvagens” que habitavam esses territórios tornando-os civilizados” e “bons”, como bem entendia a sociedade europeia. Para isso, era primordial a compreensão de suas línguas. Sem esse esforço, os ensinamentos não conseguiriam fluir com eficácia e os “desafios advindos dessa prática levaram a produção de artes gramaticais e catecismos” (OLIVEIRA, 2017).

			Durante o século XVI e primeiros decênios do Século XVII, a catequização dos nativos ficou circunscrita às áreas litorâneas, em especial, da Bahia e São Vicente, onde os Primeiros Jesuítas atuaram e construíram as primeiras instituições de ensino. Nesse contexto, foram elaborados os primeiros instrumentos de ensino e doutrinação, dentre eles a “Arte da Gramática” de José de Anchieta, em 1595, e do “Catecismo na Língua Brasílica”, de Antônio de Araújo em 1618”, a “Arte da Língua Brasílica” do padre Luís Figueira, impressa em Lisboa em 1621 e “Catecismo Brasílico da Doutrina Cristã” (1686) (FREIRE, 2003).

			A partir da instituição da Junta das Missões de Pernambuco (1681), a expansão da fé católica ganhou mais dinâmica no alargamento das fronteiras catequéticas rumo aos sertões semiáridos das colônias do Norte. A empresa evangelizadora, na esteira da guerra contra os ditos bárbaros, outras vezes se adiantando a elas, como verdadeiros soldados de Cristo, travavam suas batalhas a fim de converter a população nativa dita “bárbara”, “selvagem” e “arredia”, vivendo nas “brenhas” dos sertões e que ainda não conheciam a doutrina cristã católica. Mesmo que para isso fosse necessária a justa guerra.

			Uma das principais medidas desse projeto, semelhante aos do início do século XVI, foi a instituição de uma língua geral. No entanto, em meio à miscelânea de línguas existentes naquele espaço, o desafio de doutrinar os temidos “Tapuias” se tornava ainda maior. Ao que tudo indica, os Kariri foram os escolhidos. Sobre a importância de se produzir um Catecismo na língua Kariri, o Jesuíta italiano, Luis Vicencio Mamiani[1698], que os catequizou na Aldeia de Geru, Capitania de Sergipe entre os anos de 1669 e 1700, defendeu que: “parece que já he tempo de se compor hum Catecismo também na língua Kiriri, como há nas outras línguas para facilitar aos novos missionários a conversão destes Bárbaros”.

			Tudo indica que a língua Kariri foi a primeira a experimentar as ações desse novo empreendimento catequético. Ao produzir o referido catecismo, no item ao leitor, observou que:

			Há mais de vinte & sinco anos, que os religiosos da Companhia desta Provincia do Brasil desejosa de dilatar, conforme o próprio Instituto, as conquistas da Fé na Gentilidade Brasilica, & naõ satisfeito do que tinhaõ obrado com os Indios marítimos de língua geral, penetraraõ os Certões interiores deste Brasil para reduzir ao rebanho de Christo também os Indios bravos, & Tapuyas, & os primeiros que tiveraõ essa sorte foraõ os da Naçaõ, a que vulgarmente chamamos Kiriris (MAMIANI, 1698).

			O Catecismo de Mamiani assim como o de Bernardo de Nantes (1709), tornaram-se os principais suportes para a instrução dos Tapuias, e, ao que parece, configurou-se numa proposta semelhante com os da Língua Geral, executada na faixa litorânea. Bernardo de Nantes esclarece ao leitor as diferenças entre os Kariri, catequisados por ele no período de 1665 a 1667 no Médio São Francisco e aqueles com quem Vicencio Mamiani conviveu, doutrinou e documentou, ressaltando uma diversidade de línguas, mesmo que tenham aproximações semânticas.

			Aver o titulo deste Katecismo, poderá ser, amigo leytor se pareça logo ser obra inutil a vista de outro Katecismo na mesma língua, que poucos anos há sahio a luz; porem se quizeres tomar o trabalho de combinar hum com o outro, mudarás logo o parecer; porque verá que como há em Europa nações de diferentes línguas, como terem o mesmo nome, assim também as há no novo Orbe, como são os Kariris do Rio de S. Francisco no Brasil, chamado Dzubucua, que são estes cuja língua he tão diferente das dos Kariris chamado Kippea, que são os para quem se compoz o outro catecismo, como a língua portuguesa o he da castelhana, quer pella distancia das paregens entre essas duas nações, que he de cento & tantas legoas, quer pela diversidade das cousas, que cada terra cria, como são plantas, arvores, animaes, pássaros, peixes, que pela amyor parte são diferentes no ser, & pello consequinte no nome; usando os Kariris do Rio de S. Francisco no tocante à pescaria, que exercitão, certas palavras, & modos de falar, que não uzão os outros, que não tem semelhantes exercício; & quando a língua fora amesma, (coveniencia grandemente digna de ser desjada para se mais facilitar a tradição da doutrina Christã aos Indios) (NANTES, 1699).

			Essa proposta evangelizadora para os sertões através da Língua Kariri, põe em questão se a dita “Língua Geral” tupi-guarani era realmente falada em todo o território colonial até ser substituída pela Língua portuguesa, em 1823. Estudiosos levantam questões pertinentes sobre essa questão. Na observação de um deles

			Os estudos preliminares manifestam, como regra geral, uma certa tendência a generalizar, para todo o território brasileiro, aspectos que se limitaram ao litoral ou à região centro-sul, considerando os estados do Brasil e do Grão-Pará como se fossem uma única entidade. Assim, quando se referem à Língua Geral, confundem algumas vezes a Língua Geral Paulista, com a Língua Geral Amazônica, numa perspectiva de ‘unidade nacional’ e lingüística, que é, no mínimo, discutível (FREIRE, 2003, p. 28).

			Suas considerações fazem sentido se olharmos as dimensões do território colonial e os milhares de nativos que nele habitavam. Por esse ângulo, não se pode compreender a “homogeneização” de um idioma geral para todas as áreas, até porque, mesmo os nativos de origem linguísticas comuns, como os tupinambás, tinham suas diferenças. Nesse sentido,

			O processo colonizador e evangelizador dos séculos XVI e XVII teve de utilizar como instrumento fundamental para a dominação, línguas indígenas brasileiras. Embora homogeneizadora da atividade catequética – construiu um “tupi jesuítico” –, a língua geral da costa, de base tupi, chegou a ser um risco para a hegemonia do português no Brasil, juntamente com outras línguas gerais indígenas que foram veículos de intercomunicação entre brancos, negros e índios não só no litoral brasileiro, mas nas entradas paulistas; pelo nordeste teria sido uma língua geral cariri e na Amazônia a língua geral de base tupinambá é o antepassado do nheengatu, que persiste hoje em área de complexo multilingüismo no rio Negro, língua brasileira, fruto vivo da morte de outras línguas (SOUSA, 2011, p. 33).

			Essa tentativa de “regionalizar” a língua consistia em escolher um determinado idioma de um apontado grupo de nativos para catequisar outros em algumas áreas, pode ter se configurado num suporte para melhor domínio sobre o restante dos Tapuias, contribuindo para a suplantação das demais línguas existentes naquelas respectivas áreas. Ainda segundo o autor, “pela grande extensão territorial e pela necessidade de comunicação necessária desde os primeiros anos de colonização, a possível presença de línguas gerais em outras áreas diferentes”. Sousa não explica o porquê da língua Kariri não ter se configurado como Geral para o nordeste e nem temos até o momento elementos para melhor compreender. Grosso modo, a escolha de se instituir línguas gerais em áreas estratégicas de colonização, como o sertão de Rodelas foi, segundo (SOUSA, 2011, p. 35), a de eliminar a multiplicidade de línguas existentes no território brasileiro usando como estratégia a eleição daquela que, por ser predominante na costa e falada por um maior número de pessoas, seria satisfatória aos interesses do Estado português: uma língua ampla, geral, que desse conta do esforço da Coroa Portuguesa para efetivar a conquista do novo território, sobretudo com o método do catecismo.

			Através da metodologia de ensino catequético dialogado, repetitivo, memorizado, através da palavra escrita, os religiosos aos poucos buscavam “erradicar” elementos do sistema de crenças dos nativos, edificado todo ele na tradição Oral. Fatalmente este processo deve ter ocorrido no aldeamento Missão do Miranda, atualmente cidade de Crato.

			Mamiani (1698) quando dialogava com os Kariri-Kipeá (na aldeia de Geru) fazia as seguintes orientações: “manda que não demos crédito às observâncias vãas, e abusões dos vossos avós porque he dar crédito a sonhos: e todas as festas supersticiosas”. Da mesma forma, Bernardo de Nantes se valendo dos diálogos com os Kariri-Dzubukua, do médio São Francisco, assim os interrogavam:

			Chamastes por ventura aos feiticeiros, para assoprar, e bufar sobre vossos parentes doentes? Consutastes as bruchas, para advinharem? semeastes cinzas á roda da cama dos doentes, para afugentar ao diabo? Trabalhastes algu domingo, ou dia de festa? Deixastes a ouvir missa de obrigação? Tivestes cuidado de mandar vossoss filho a missa? he pecado mortal faltar a ella sem razão. Desejastes pecar com mulheres? Quantas vezes com cazadas? Quantas vezes com solteiras? Pecastes com algua? Quantas vezes? marcaste com nós na cordinha (este he o modo de numerar entre os índios) procurastes-vos a molície? isto foi com vossos camaradas? ou vossas camaradas? Fizestes isso com vossa mulher? Ou vosso marido? Cometeu o pecado nefando? (NANTES, 1706).

			Dito isso, a língua Kariri, apesar de ter tido uma efêmera relevância na época e se constituída dentre as Tapuias a mais documentada, hoje é considerada como extinta. Após a instituição do dialeto português pelo Diretório Pombalino na segunda metade do século XVIII, só os descendentes do tronco tupi, e algumas etnias do Nordeste, como os Fulniô, conseguiram manter “originalmente” seus dialetos. Porém, muitos traços da cultura Kariri sobreviveram, sobretudo nos sertões dos Cariris Novos, que depois do Médio São Francisco foi o espaço de sua maior concentração.

			Do Médio São Francisco aos sertões dos Cariris Novos: novas interações culturais

			Cenário de inúmeros conflitos, os sertões das capitanias do Norte foram por excelência lugares que abrigaram grande parte dos nativos que fugiam ao processo de dominação colonial. Nas terras litorâneas, e adjacências, estavam os males, a morte preconizada pela ação colonizadora lusitana; deslocar para os sertões onde poderia estar a “Terra sem Mal” era uma boa estratégia.

			Durante esses deslocamentos, conflitos, negociações e alianças realocavam no mesmo território grupos distintos. A experiência do contato fez com que muitos absorvessem práticas culturais do outro. Apenas para exemplificar, citemos os Wakona-Kariri-Xukuru de Alagoas:

			Uma família xucurus de Cimbres – Pesqueira – Pernambuco – assim contam os atuais indígenas palmeirense – foragidas, em tempos idos, pelo flagelo das secas do sertão solicitou abrigo aos Kariri de Palmeira e fixaram-se na entrada da Serra da Cafurna, onde, hoje, se encontra o bairro chamado “Chucurus”, cujo açude tem o mesmo nome. Quando o Kariri descia da Serra da Cafurna, da Serra da Boa Vista ou da Serra da Capela, iam visitar os xucurus, pernoitavam em suas casas. E, assim, aos poucos, os xucurus tornaram-se influentes e hospedeiros (ANTUNES, 1973, p. 19).

			Ao que parece, os Wakona passaram a absorver costumes do grupo Kariri. A positividade dessa interação tinha, na época colonial, dentre outras vantagens, o fortalecimento dos laços afetivos e a defesa conjunta de seus territórios contra as investidas dos europeus e de seus rivais. No entanto, o ponto “negativo” era o de que, caso permanecessem por muito tempo em contato direto, isso poderia atenuar a identidade de um ou outro grupo. Os constantes deslocamentos do povo Kariri fizeram ir se estabelecendo em novos territórios, onde ali, iam forjando novas relações deixando algo de suas práticas culturais.

			Depois do vale do Médio São Francisco, Sertões de Piranahas e Piancó, os dos Cariris Velhos, na capitania da Paraíba, foi outro território em que provavelmente se tenha concentrado o maior número da família Kariri. Tal assertiva, se coloca nos atuais estudos sobre a ocupação da referida nação naquela região, elucidando que, ao contrário do que se pensava esta não era habitada por essa nação, isto só ocorreu porque, ao perderem suas terras nas ribeiras do São Francisco, seguiram em direção aos Cariris Velhos. Quando Domingos Jorge Velho penetrou na Capitania da Paraíba vindo pelo rio Açu, que na Paraíba é chamado de Piranhas,

			por lá ele encontrou os índios de nação Kariri, chamados “pegas” e “ariús”, onde travou com esses índios batalhas que duraram dias. Esses nativos não resistiram por muito tempo, sendo criado nesta região em 1687 um forte de mantimentos. Seguindo o curso dos rios Domingos Jorge Velho alcançou os “icós” e “panatins” sertão adentro, além dos “coremas’ na região próxima a Piancó. Muitos destes índios guerrearam com seus inimigos em conflitos mortais (ALVES, 2012, p. 25-32.)

			Para a capitania do Ceará, antes que os caminhos do gado alcançassem os longínquos sertões, sobretudo em sua porção Sul, os Kariri e outras etnias que habitavam as cabeceiras dos principais rios (Salgado, dos Porcos, Bastiões), bem como suas ribeiras, permaneciam incólumes ao contato. No entanto, quando nos finais do século XVII, chegaram ali as primeiras expedições, provocaram novas dispersões.

			No Ceará, a área de dispersão compreende trechos dos vales dos rios Cariús e dos Porcos. Esta expansão no Ceará foi relativamente reduzida, uma vez que, por um lado encontrava a resistência dos láguidos, cujas hordas fora preciso deslocar para o norte e para leste, e por outro lado, não se deparavam com regiões ampla adequadas ao seu estilo de vida isto é, rios perenes ou mesmo navegável, florestas, terrenos de solo agricultável, abundancia de frutas e de peixe. Estabeleceram se onde encontraram as melhores condições que a geografia cearense lhes podia oferecer, pouca cousa mais do que o Vale fresco e bem irrigado que tomou o seu nome e algumas regiões circunvizinhas (POMPEU SOBRINHO, 1952, p. 36-181).

			Dentro desse processo, muitos Kariri que perderam seus territórios e não almejaram pedir aldeamentos aos religiosos ou outras autoridades metropolitanas se retiravam em busca de outras terras, seguindo pelos caminhos ou acompanhando os afluentes do São Francisco, onde disseminação ao norte deste, “estabeleceram-se na Borborema nas cabeceiras do rio das Piranhas e em poucos outros rincões nordestinos” (POMPEU SOBRINHO, 1952, p. 36-181).

			Do Açu ao Jaguaribe, do Pajeú ao rio Piranhas, chegando às ribeiras do rio Salgado (importante afluente do Jaguaribe) centenas, senão milhares de nativos, procuravam áreas ainda não ocupadas pelos colonos. Uma dessas áreas foi a Capitania do Ceará, em especial, a Chapada do Araripe e adjacências.

			Além dos Kariri, ali habitavam também os “Cariuanês, Carcuaçu, e nas ribeiras do Salgado até seu curso médio, bem como nas terras marginais de sua esquerda, os Calabaça, e Cariú, que viviam ao longo da ribeira que lhes herdou o nome e em “guerra constante com os Cariri, seus irmãos de sangue” (STUDART FILHO, 1950, p. 150.)

			Outra etnia que pleiteava as terras com os Kariri eram os Curiá. Sobre esta quem informa é Pedro Theberge. Segundo ele, os domínios desse grupo “estendiam-se pelo valle do riacho, deste nome, o do rio Bastiões. Eram inimigos dos Cariri, a quem disputavam o respectivo território”. (THEBERGE, 2001, p. 7). A localização dos Curiá abrange hoje o rio Carás, afluente do baixo Salgado, que dali até o Rio do Peixe, na época colonial era “domínio dos Icó e Icozinho de filiação Kariri. Studart Filho observa que os mais antigos documentos em que há menção dos Icó do Ceará, datam de 1694, em ocasião das depredações feitas por esses gentios na zona jaguaribana” (STUDART FILHO, 1931, p. 53-103). Sobre os Icozinho, “identificavam-se com os Xixicó, que aliados aos Icó andavam pilhando e saqueando nas várzeas do Jaguaribe” (COUTO, 1962, p. 15).

			A razão para esses conflitos intertribais, em fins do século XVII e primeiras décadas do XVIII, dava-se em função dos avanços das frentes de expansão vindas do Jaguaribe, sertões de Piranhas e Piancó e sertões da Capitania do Piauí. Alí, os Curiá, passaram também a disputar territórios com Icó e Icozinho.

			A oeste, nascente do rio Carius, era possessão dos Kariu. A partir do riacho dos Bastiões, seu principal afluente, saída para o semiárido, era o território dos Jucá e Inhamuns, que entraram em conflitos com os Kixelô. Na vertente oriental da chapada do Araripe, habitavam os Xocó, Human e Inxu (Echu). Em relação aos Xocó, pela documentação, só aparecem nos sertões dos Cariris no início do século XIX, sob a orientação espiritual do religioso apostólico capuchinho frei Vital de Frescarolo, que “em 1803 aldeou em Pernambuco além dos Kariri, os gentios vouê e umão” (PINHEIRO, 2010, p. 10).

			Esse amalgama de etnias, sobretudo pelos sertões dos Cariris Novos, Piranhas e Médio São Francisco, proporcionaram um mosaico social bastante interessante. Ao ocupar diferentes espaços foi moldando, com suas histórias e memórias uma forma sociocultural e “panculturalista” em que ainda predomina a marca dessas etnias, em nosso caso no Cariri cearense.

			Traços “panculturais” dos Kariri na Região do Cariri

			A presença dessa história ainda encoberta liga o presente com vários séculos de memórias culturais, que, para além das características adquiridas nas diversas regiões, dão conta de fenômenos que não podem ser explicados integralmente a partir das concepções oficializadas nas ciências sociais e na análise política (ARGUMEDO, 1993, p. 15). A própria condição humana no mundo vivido configura-se num grupo de transformações. Assim, no caso dos Kariri,

			podemos, ainda, lembrar de outro elemento transversal de uma extensa rede, a prática do uso do tabaco, substância obtida pela partilha de conhecimentos sobre plantas, tecnologia de fabricação e o sentido xamânico para os grupos da região. A extensão dessa rede também alcança os coletivos de outras famílias linguísticas, a exterioridade sustenta qualquer formação identitária (APARICIO, 2016, p. 9).

			Resquício da tradição “pan-culturaralista”, Kariri se apresenta nos mais diversificados meios de manifestações mítico-religiosa no vale do Cariri. Ali, ramificações da cultura Kariri denunciam essa conexão, especialmente com o Médio São Francisco. Talvez esse panculturalismo tenha sido o motivo para que os capuchinhos que os aldearam nos sertões do Médio São Francisco e nos Cariris Novos, utilizassem a língua Kariri como suporte para a dominação e doutrinação das demais etnias que habitavam os distantes sertões.

			Muito embora, no Cariri se registre famílias descente dos Kariri7, eles não dominam (ainda) nenhum código linguístico de seus ancestrais, porém, elementos da cultura material, ou seja, aquelas de origem arqueológica, tem remetido a uma história recente desses povos ali estabelecidos.

			Em seus estudos arqueológicos, Limaverde (2006) encontrou em várias localidades da chapada do Araripe, uma quantidade significativa de objetos, principalmente igaçabas, machados e cachimbos atribuídos à cultura Kariri. Esses artefatos podem nos levar a entender não só as manifestações da vida material dos Kariri, mas também parte do seu sistema de crenças, o imaterial. Analisando-os como parte de uma complexidade sociocultural construída e vivenciada por aqueles nativos, esses objetos, sejam de uso cotidiano ou ritualístico, de alguma forma, refletem as práticas culturais de diversos grupos que ali se estabeleceram, uma vez que “não se deve levar os objetos em si mesmo, mas sim os usos, as suas apropriações sociais, as técnicas envolvidas na sua manipulação, a sua importância econômica e a sua necessidade social e cultural” (BARROS, 2004, p. 30). Parafraseando Ulpiano Meneses, ao argumentar que finalmente, não se pode desconhecer que os artefatos — parcela relevante da cultura material — se fornecem informação quanto à sua própria materialidade (matéria prima) e seu processamento, tecnologia, morfologia e funções, etc, fornecem também, em grau sempre considerável, informação de natureza relacional. Isto é, além dos demais níveis, sua carga de significação refere-se sempre, em última instância, às formas de organização da sociedade que os produziu e consumiu (MENESES, 1983).

			Em relação à Cerâmica, esse tipo de utensílio, na observação de (SILVA, 2003, p. 266), é um dos mais utilizados, especialmente pelos arqueólogos, para diferenciar muitas etnias, uma vez que “associada a uma agricultura, mesmo incipiente, a cerâmica funcionou como diferenciador cultural na pré-história ao servir como característica do ‘neolítico’ na América do Sul, entre os povos marginais às grandes áreas culturais”. Esse tipo de artefato, segundo a autora, “só poderia ser utilizado pelo grupo que estabelecesse um assentamento em caráter permanente, que produzisse os alimentos em quantidade suficiente para armazenagem e pudesse utilizar os frágeis artefatos, difíceis de transportar em constantes deslocamentos” (SILVA, 2003, p. 267).

			Ainda não se conhece com profundidade estudos que analisem o tipo de cerâmica que os Kariri, em geral, produziram. Quando se faz menção a esse elemento dizem que

			Os Kariri faziam redes e uma cerâmica “rudimentar, semelhantes à dos Shucuru de Cimbres”. Sobre a manufatura da cerâmica, Estevão Pinto (1938:152-153), cita Marcgrav que descreve o processo da seguinte forma: A todos os vasos dão principio em cima duma folha de bananeira sobre os joelhhos; depois assentam-nos num prato grande pulverizado de cinza, sobreo qual acabam de lhe dar forma e o enfeite. Elas mesmas (refere-se as mulheres) procuram, acarretam, amassam o barro, e vão buscar a lenha no sábado à noite á cozerem a obra da semana, em grandes fogueiras num terreiro, sem que os maridos lhe dêem o menor adjuntório (OLIVEIRA, 2002, p. 171-188).

			Tal predominância é destacada também nos estudos que Bandeira (1972) realizou no início da década de 1970, junto aos descendentes de Kariri, em Mirandela, nos sertões da Bahia. Segundo a autora, “ali a cerâmica é uma especialização feminina, passa de mãe para filha”. Quanto aos objetos, às formas e às técnicas de fabricação, ela descreveu que

			Potes, panelas e porrões são vasos de boca conscricta. Os aribés, cuscuzeiros e frigideiras têm boca ampliada. As pinturas utilizam linhas e pontos. Motivos geométricos. A cerâmica depois de confeccionada deve secar ao sol por tempo mínimo de um dia. Em seguida queimada em forno próprio. Para sustentar a vasilha do forno, preparam arcos de cipó cobertos com barro e diâmetro variados. Os arcos são dispostos em ordem crescente debaixo para cima e a vasilha é encaixada na armação. O fogo é aceso embaixo da armação que fica suspensa à altura da boca do forno (BANDEIRA, 1972, p. 60-61).

			Como em Mirandela, os estudos sobre esse aspecto da cultura material ainda é um desafio para outras áreas em que os Kariri habitaram. Nos sertões do Cariri cearense, a cerâmica encontrada revela variedades técnicas como também uma diversidade de cores e formatos.

			A arte cerâmica dos descobertos do “Fernando”, da Praça da Sé e da Rua Coronel Antonio Luiz, tras-nos à lembrança, por semelhanças, a cerâmica marajoara. Não é a expressão do estagio de cultura essencional da arte Cariri no momento da chegada dos brancos – se são exatas as observações de qualificados conhecedores no assunto, os quais consideram “rudimentar e grosseira” a cerâmica dos referidos índios (ARAÚJO, 1971, p. 140).

			Quanto ao formato, especialmente as urnas funerárias:

			Material da urna: tabatinga, avermelhado, com areia e bem queimado. Forma elipisóidica, Extremo do bordo: saliente na parte externa. Lisura externa: grosseira e interna, perfeita. Ornato: tênue camada de tinta branca cobrindo a superfície da zona inferior, dotada de gregas. Desenhos: gravados. Nos interstícios serpenteados. Na zona superior interna da urna: retas paralelas, circulares, em côres, vermelha e preta. Nos intervalos: linhas paralelas de quadrículos de traços verticais, em côr preta. Modelagem e acabamento: sem rigor artístico. Dimensões da urna: comprimento tomado do centro, cm. 59x48. Profundidade, tomada do centro, 17 cm. Espessura.; da extremidade do bordo, 4 cm.; da extremidade inferior do beiço, 1 cm. O cachimbo. Material; tabatinga, negro, expurgado de areia, compacto e muito queimado. Reproduzia a cara humana em traços estilizados, enérgicos, austero e artisitico. A cabeça, assimestilizada, formava um todo único com o dispositivo de sucção de fumaça (ARAÚJO, 1971, p. 138-139).

			A presença atual de uma rica e diversificada forma de artesanato cerâmico na região aponta que ali grupos ceramistas Kariri se estabeleceram, como também pode ser observado nos hábitos da culinária, cestaria em fibras naturais, dentre outros.

			Muitos dos utensílios domésticos nos vieram dos habitantes primitivos das selvas. A Cerâmica é filha do tôsco Cariri. No mato, as populações se servem ainda de cabaças, cúias e coités, tal qual os nossos remotos antepassados do mato. O pilão de socar, a urupemba, abano, esteiras de palha de palmeira e mil e outras coisas que se integram à cilvilização sertaneja e mesmo das capitais, viram-nos do selvagem (FIGUEIREDO FILHO, 194, p. 8).

			Em relação aos Cachimbos, estes podem nos levar ao universo mais complexo da cultura dos Kariri na região; ou seja: a imaterial. O cachimbo e as ervas (fumo) que nele se colocavam era um dos componentes mais utilizados nos rituais, não só dos Kariri, mas das comunidades nativas em geral. Assim

			A simbologia dessa prática remete a cerimônias religiosas e sua utilização em cachimbos tiveram início nas Américas, no período pré-colombiano quando eram mascadas e até usadas como supositório. A antiguidade do cachimbo ultrapassa, os 3.000 anos. A principal razão para o consumo era mística: o tabaco permitia um contato com espíritos. Presente nos rituais sagrados dos povos ameríndios, significava, para algumas culturas, a união do mundo terrestre (representado pelas folhas) com o celeste (representado pela fumaça) (SOARES, 2016, p. 22).

			Na cosmologia Kariri do Baixo e Médio São Francisco, Badzé era o Deus do fumo. Quando o Jesuíta Vicencio Mamiani e os Franciscanos Martinho de Nantes e Bernardo de Nantes aldearam os Kariri, observaram que entre os Kariri existia o mito de que se banqueteando da caça imploravam a volta do Grande pai ao seu convívio. “Cheios de caça”, anota Martinho de Nantes, “fizeram grandes banquetes à custa de seus filhos transformados em javalis. Em seguida, rogaram para que voltasse a companhia deles. Mas ele não os quis atender e lhes deu o fumo como compensação”. De acordo com o relato, “eles o denomina Batzé. Essa é a razão pela qual fazem oferendas com o fumo em diversas ocasiões”. Martinho de Nantes, ao presenciar os rituais de cura efetuado por um Pajé afirma que

			Havia entre eles feiticeiros ou, para dizer melhor, impostores, que advinham o que eles pensavam. Prediziam coisas futuras, curavam doenças, quando não as produziam. Podia-se acreditar que alguns deles tinham entendido com o Diabo, pois não usavam, como remédio, para todos os males, se não a fumaça do tabaco e certas rezas, contando toadas tão selvagens quanto eles, sem pronunciar qualquer palavra (NANTES, 1706, p. 101).

			Além de Badzé mais duas divindades foram identificadas pelos religiosos: Wanaguidze e Politão, formando, assim, a tríade divina Kairiri. Martinho de Nantes percebe isso ao tentar doutrinar os Kariri com as seguintes indagações: “lembraste-vos de vossos antigos deuses, Badze, Wanaguidze, & Politão? Fostes fazer vossa confissão antiga ao mato”? (NANTES, 1709, p. 129).

			Na região do Cariri, na literatura de cordel, nos contos e no imaginário popular, lendas e mitos como os do pai da mata, caboclinha, caipora, só para citar algumas que ainda são presentes e remetem a tempos imemoriais. Um desses entes sobrenaturais está relacionado ao cachimbo e, consequentemente, à manipulação do fumo: a Caapora ou Caipora. Diz a lenda que, para o caçador ter êxito nas caçadas, ele deve deixar em locais reservados porções da dita erva para aquela entidade.

			Rosenberg Caririy, estudioso sobre a cultura do Cariri, embora de forma sucinta, ao reunir lendas, contos e outras narrativas, tentou esboçar como o fumo estava relacionado à Teogonia Kariri do Médio São Francisco. Segundo ele,

			Afirma a tradição que o Cariri era o território de Badzé – o deus do fumo e civilizador do mundo. No principio era a trindade: Badadzé enviou Poditã, o seu filho preferido, para a terra Cariri e esse ensinou aos índios a reconhecer os frutos, a caçar animais, a fazer farinha de mandioca, a preparar utensílios de uso cotidiano, a cantar e faze rituais de pajelância. Poditão ensinou então aos pajés, que envocando proteção a Badzé, fumassem seus cachimbos com ervas mágicas e tomassem o vinho da jurema preta para ter visões proféticas, entrando, assim, em contato com o mundo dos encantados (CARIRI, 2008, p. 364-397).

			Além do fumo, Rosemberg, quando discorre sobre a mitologia Kariri, afirma ser a jurema, bastante utilizada nos rituais entre aqueles que habitavam as capitanias do Norte, assim como na contemporaneidade, em particular em rituais de cura, benzeduras, e nos cultos religiosos como o Catimbó.

			Embora os nativos tivessem sempre a preocupação de proteger seus elos mais significativos de manifestações culturais, cite-se aqui a Jurema, na medida em que a sociedade colonial vai se tornando complexa, mais difícil ficava de proteger esses e outros segredos da cultura cristã chegante. Em relação à jurema, no início do século XVIII, segundo Guilherme Medeiros, têm-se nos registros oficiais denúncias e tentativas de extinguir o uso dessa árvore e o ritual pelos nativos e por parte de qualquer pessoa. Assim, em

			1739, por ocasião de uma reunião da Junta das Missões de Pernambuco, onde a principal preocupação era dos representantes eclesiástico e estatais, ali presentes foi a de procurar os meios mais eficazes para reprimir e extirpar aquela prática que então estava ocorrendo no âmbito das aldeias missionarias da Paraiba, e considerada “diabólica” e “deturpadora” dos “verdadeiros” princípios expostos pelo catolicismo (MEDEIROS, 2006, p. 123-150).

			Na mesma capitania, em 26 de novembro de 1740, o então governador Henrique Luís Pereira Freire de Andrade, escreveu ao rei informando a prisão de alguns feiticeiros. Embora não mencione de que categoria social eram, suspeitamos que fossem índios, pois estava sobre a alçada da Junta das Missões, a qual regulava as atividades dos mesmos nas aldeias. Vejamos o documento:

			Dom Juan Por Graça de Deus Rei de Portugal dos Algarves dequem e dalem mar em Africa, Senhor de Guiné, faço saber muy o Gouvernandor e Capitam mor da Capitania de Pernambuco que se vio a carta que me deo o Capitam mor da Parahiba em carta de dezanove de dezembro do ano passado que com esta sevos remetia copia asignada pelo secretario do meu Conselho Ultramarino sobre ser conveniente que naquela capitania haja uma Junta de Missões e duvidas que lho fazem a servirem várias aldeyas como se tratou na Junta das Missões desta capitania insinuandojuntamente as partes que rezultarão da prisão que se mandou fazer a huns feiticeyros encomendando o Bispo esta diligencia a hun vigário.8

			Um ano depois, anexo ao mesmo documento, em primeiro de julho, confirma-se que os feiticeiros eram nativos, que, além de praticarem seus rituais contrários aos preceitos católicos, usavam também a Jurema. Segundo o Governador,

			[...] só posso enformar a V.Magde. que expondo na Junta de Missões o Reverendissimo Bispo que nas Aldeyas Uzavão a mayor parte dos Indios de huma bebida chamada Jurema com que perdendo o sentido se lhe representavam várias visões repetindo os depois, e crendo nas tais os mais índios e como cineraculo(?)aque avistão todos os missionários vendosse a pprovisão junta por copia emque V.Magde. esta matéria pertence a Junta de Missões se acentô nella como seve dacopia do acento q. se tomou na mesma se deixou este exame e castigo e arbitrio ao Reverendo Bispo por ser o Canto de feitiçaria eq. Madando devaça na visita o mesmo pelo seu visitador estes cosntandolhes ser cabeça desta seita hum tal Indio mandara prender deixando esta ordem a hum capitão.9

			Embora o documento não especifique de que nação eram esses ditos “feiticeiros”, o importante é entender que essas práticas foram duramente perseguidas, especialmente pela Igreja, que como expõe o documento, as penalidades a serem aplicadas deveriam ser da competência dos clérigos. Complementando esses exemplos, em 1755, quando o Marquês de Pombal instituiu regulamentos que ditavam as condutas dos índios e demais habitantes nas vilas de índios, a proibição desses rituais e da utilização da jurema foram prioridades.

			Advirto aos diretores, que para desterrar dos índios as ebriedades, e os mais abusos ponderados, uzem dos meios de suavidade e brandura, para que não suceda, que, degenerando a reforma, em exasperação, se retirem do grêmio da Igreja, aque naturalmente os convida de sua parte o horror do castigo, e da outra a inclinação aos bárbaros custumes, que seus pais lhe ensinarão com a instrução e exemplo, não consentido o uzo de aguardente mais do que para o curativo, e abolindo inteiramente o da Jurema contrario aos bons costumes e nada útil, antes prejudicialíssimo à saúde das gentes.10
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